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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.685, DE 25 DE JUNHO DE 2018

Altera a Lei nº 12.732, de 22 de novembro de
2012, para estabelecer a notificação compulsória
de agravos e eventos em saúde relacionados às
neoplasias, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de
2012, para estabelecer a notificação compulsória
de malformações congênitas.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.732, de 22 de novembro de
2012, para estabelecer a notificação compulsória de agravos e eventos em
saúde relacionados às neoplasias, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012,
para estabelecer a notificação compulsória de malformações congênitas.

Art. 2º A Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, passa a
vigor acrescida do seguinte art. 4º-A:

"Art. 4º-A. As doenças, agravos e eventos em saúde relacionados às
neoplasias terão notificação e registro compulsórios, nos serviços de saúde
públicos e privados em todo o território nacional, nos termos regulamentares."

Art. 3º O art. 4º da Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012, passa
a vigorar acrescido do seguinte § 5º:

"Art. 4º ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 5º A Declaração de Nascido Vivo deverá conter campo para
que sejam descritas, quando presentes, as anomalias ou
malformações congênitas observadas." (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta
dias de sua publicação oficial.

Brasília, 25 de junho de 2018; 197o da Independência e 130o da
República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Gustavo do Vale Rocha

Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 34, DE 2018

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO
NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº
1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional
nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 829, de 3 de maio de 2018,
publicada no Diário Oficial da União do dia 4, do mesmo mês e ano, que
"Autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado no âmbito
do Ministério da Cultura, do Ministério do Desenvolvimento Social e do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 25 de junho de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Eunício

Oliveira, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 13, DE 2018 (*)

Consolida e ratifica as alterações promovidas
na estrutura administrativa do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Regulamento Administrativo do Senado Federal,

consolidado pelo Ato da Comissão Diretora nº 2, de 2018, publicado na
edição de 27 de abril de 2018 do Boletim Administrativo do Senado
Federal, passa a vigorar na forma do Anexo desta Resolução.

Art. 2º Revoga-se a Resolução nº 11, de 2017.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor no primeiro dia útil do

mês subsequente ao de sua publicação.

Senado Federal, em 25 de junho de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Regulamento Administrativo a que se refere esta
Resolução está publicado no Suplemento Único ao Diário do Senado
Federal nº 86, de 14 de junho de 2018.

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.419, DE 25 DE JUNHO DE 2018

Altera o Anexo ao Decreto nº 5.874, de 15 de
agosto de 2006, que aprova o Regulamento da
Escola Superior de Guerra - ESG.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Anexo ao Decreto nº 5.874, de 15 de agosto de 2006,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º ....................................................................................

I - pelo Subcomandante;

II - pelo Comandante do Núcleo da ESG em Brasília; e

III - pelos Assistentes das Forças Singulares e do Ministério das
Relações Exteriores.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 4º-A. O Comandante do Núcleo da ESG em Brasília será
oficial-general da ativa do primeiro posto das Forças Singulares,
designado em sistema de rodízio." (NR)

"Art. 14-A. Ao Comandante do Núcleo da ESG em Brasília compete:
I - conduzir a execução das atividades acadêmicas e

administrativas do Núcleo da ESG em Brasília; e
II - propor ao Comando da ESG a participação em intercâmbios

e eventos com outras instituições de interesse." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Joaquim Silva e Luna
Esteves Pedro Colnago Junior

DECRETO Nº 9.420, DE 25 DE JUNHO DE 2018

Altera o Decreto nº 6.170, de 25 de julho
de 2007, para dispor sobre hipótese de
dispensa de formalização de termo de
execução descentralizada e para alterar a
designação dos órgãos de que trata.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
glenia.portela
Realce



2 ISSN 1677-7042 1 Nº 121, terça-feira, 26 de junho de 2018

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 05152018062600002

"Art. 12-A. ............................................................................
........................................................................................................

§ 3º É dispensada a formalização de termo de execução
descentralizada nos processos de aquisição e contratação de bens
e serviços em que a execução contratual for centralizada por
meio da Central de Compras da Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, sendo a
sua operação definida por ato do Secretário de Gestão." (NR)

"Art. 13. ................................................................................
§ 1º ......................................................................................

.......................................................................................................
IV - Secretaria Federal de Controle Interno do Ministério

da Transparência e Controladoria-Geral da União;
V - Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça; e

........................................................................................................
§ 3º O Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, o

Poder Legislativo, por meio das mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, o Ministério Público, o Tribunal de Contas da União, e demais órgãos
que demonstrem necessidade, a critério do órgão central do sistema, terão
acesso ao SICONV, sendo permitida a inclusão de informações que tiverem
conhecimento a respeito da execução dos convênios publicados no Sistema.
............................................................................................" (NR)

"Art. 18. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e da Transparência e Controladoria-Geral da União
editarão ato conjunto para dispor sobre a execução do disposto neste Decreto.
............................................................................................" (NR)

"Art. 18-A. ...................................................................
Parágrafo único. Os Ministros de Estado da Fazenda, do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e da Transparência e
Controladoria-Geral da União regulamentarão, em ato conjunto,
o registro previsto no caput." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

DECRETO Nº 9.421, DE 25 DE JUNHO DE 2018

Altera o Decreto nº 5.023, de 23 de março de
2004, que cria a Medalha da Vitória.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 5.023, de 23 de março de 2004, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º A Medalha da Vitória destina-se a agraciar militares das Forças
Armadas, civis nacionais, militares e civis estrangeiros, policiais e bombeiros
militares, organizações militares e instituições civis nacionais, que tenham:

I - contribuído para a difusão dos feitos dos ex-combatentes
durante a Segunda Guerra Mundial;

II - participado de conflitos internacionais na defesa dos
interesses do País;

III - integrado missões de paz;
IV - prestado serviços relevantes; ou
V - apoiado o Ministério da Defesa no cumprimento de suas

missões constitucionais." (NR)

Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 9.212, de 29 de novembro de 2017.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Joaquim Silva e Luna

DECRETO Nº 9.422, DE 25 DE JUNHO DE 2018

Promulga o Acordo de Previdência Social
entre a República Federativa do Brasil e os
Estados Unidos da América, firmado em
Washington, em 30 de junho de 2015.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo de Previdência Social entre a
República Federativa do Brasil e os Estados Unidos da América
foi firmado em Washington, em 30 de junho de 2015;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo nº 132, de 23 de maio de 2018; e

Considerando que o Acordo entrará em vigor para a
República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 1º
de outubro de 2018, nos termos de seu Artigo 23,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo de Previdência Social entre a
República Federativa do Brasil e os Estados Unidos da América, firmado
em Washington, em 30 de junho de 2015, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

ACORDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL ENTRE A
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E OS ESTADOS

UNIDOS DA AMÉRICA

A República Federativa do Brasil
e
Os Estados Unidos da América
(doravante denominados, individualmente, de "Estado

Contratante" ou, coletivamente, de "Estados Contratantes"),

Com o desejo de regular as relações entre os dois países
na área de Previdência Social,

Acordam o seguinte:

PARTE I
Disposições Gerais

Artigo 1
Definições

1. Para os fins deste Acordo:

(a) "nacional" significa,

- em relação aos Estados Unidos, um nacional dos
Estados Unidos conforme definição na Seção 101 da Lei de
Imigração e Nacionalidade, inclusive emendas; e,

- em relação ao Brasil, um nacional do Brasil de acordo
com a Constituição Federal do Brasil;

(b) "legislação" significa as leis e regulamentações mencionadas
no Artigo 2 do presente Acordo;

(c) "autoridade competente" significa,

- em relação aos Estados Unidos, o Comissário de Seguridade Social, e,

- em relação ao Brasil, o Ministro da Previdência Social;

(d) "Instituição Competente" significa,

- em relação aos Estados Unidos, a Administração da
Seguridade Social; e,

- em relação ao Brasil, o Instituto Nacional do Seguro Social;

(e) "período de cobertura" significa um período de recolhimento
de contribuições ou um período de rendimentos do trabalho ou de
atividade autônoma, conforme definido ou reconhecido como sendo
período de cobertura pelas leis sob as quais tal período tenha sido
completado, ou qualquer período semelhante desde que seja reconhecido
pela legislação mencionada como equivalente a um período de cobertura;

(f) "benefício" significa qualquer benefício previsto em
virtude das legislações especificadas no Artigo 2 deste Acordo; e

(g) "dados pessoais" significam qualquer informação relacionada a
uma pessoa específica (identificada ou identificável), bem como qualquer
informação que possa ser usada para distinguir ou rastrear a identidade de um
indivíduo. Isto inclui, sem estar restrito, o seguinte: qualquer identificador
individual; cidadania, nacionalidade, condição de apátrida ou de refugiado;
benefícios, elegibilidade ou outras informações sobre requerimentos; informação
de contato; informação médica ou outras informações não médicas constantes
em um laudo médico; informação sobre relações conjugais, familiares ou
pessoais; e informações relativas ao status laboral, financeiro ou econômico.

2. Qualquer termo não definido no presente artigo tem o
sentido que lhe é atribuído pela legislação aplicável.

Artigo 2
Campo de Aplicação Material

1. Para os fins deste Acordo a legislação aplicável é:

(a) em relação aos Estados Unidos, a legislação que rege o
Programa Federal de Seguro Social por Idade, Morte e Invalidez:

(i) o Título II da Lei de Seguridade Social e respectivas regulamentações,
exceto as Seções 226, 226A e 228 desse Título e suas regulamentações; e

(ii) os Capítulos 2 e 21 do Código da Receita Federal
("Internal Revenue Code") de 1986 e regulamentações pertinentes
a esses Capítulos; e

(b) em relação ao Brasil:

(i) a legislação que rege o Regime Geral de Previdência
Social, no que se refere aos benefícios de aposentadoria por idade,
pensão por morte e aposentadoria por invalidez; e

(ii) a legislação que rege o Regime Próprio de Previdência Social de
Servidores Públicos e o Regime dos Militares, no que se refere aos benefícios
de aposentadoria por idade, pensão por morte e aposentadoria por invalidez.

2. Salvo disposição contrária no presente Acordo, a
legislação mencionada no parágrafo 1 deste Artigo não incluirá
tratados, demais acordos internacionais ou legislação supranacional de
Seguridade Social assinados entre um dos Estados Contratantes e um
terceiro Estado, ou legislação ou regulamentações que tenham sido
promulgadas especificamente para sua implementação.

3. Ressalvado o disposto no parágrafo 5 deste Artigo, este Acordo
também será aplicado a leis e regulamentos que alterem, suplementem,
consolidem ou substituam a legislação especificada no parágrafo 1 deste Artigo.

4. Com exceção do previsto no parágrafo 5 deste Artigo,
este Acordo será aplicado a leis e regulamentos futuros de um
Estado Contratante que criem novas categorias de beneficiários ou
novos benefícios sob a legislação desse Estado Contratante.

5. Os parágrafos 3 e 4 deste Artigo não serão aplicados se a
Autoridade Competente do Estado Contratante que alterou sua legislação
notificar a Autoridade Competente do outro Estado Contratante, por
escrito, dentro de três meses da data de publicação oficial da nova
legislação, de que tal extensão do Acordo não é desejada.

Artigo 3
Campo Pessoal de Aplicação

Este Acordo deve ser aplicado a:

(a) pessoas que estão ou tenham estado sujeitas à
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